
1959

 

Município de Campo Bom 
Estado do Rio Grande do Sul – Brasil 

 

1 

 

LEI MUNICIPAL Nº 5.413, de 03 de julho de 2023. 

 

EDUCAÇÃO COM SAÚDE. 

 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da apresentação nas redes pública e 

particular do Atestado de Vacinação no ato da matrícula e rematrícula 

escolar. 

 

Dispõe sobre a apresentação obrigatória, no ato da matrícula e rematrícula, 

em estabelecimentos de educação infantil a médio, público ou privado, do 

Atestado de Vacinação, comprovando o registro da aplicação das vacinas 

obrigatórias e básicas à idade do aluno (a). 

 

LUCIANO LIBÓRIO BAPTISTA ORSI, Prefeito Municipal de Campo Bom, no uso 

de suas atribuições legais, tendo a Câmara Municipal de Vereadores, 

aprovado, sanciona a seguinte: 

 

L E I: 

 

Art. 1º. É obrigatória, no município de Campo Bom, a apresentação do Atestado de Vacinação 

(conforme anexo), assegurando que a Caderneta de Vacinação dos alunos de até 18 (dezoito) 

anos de idade, no ato de suas matrículas e rematrículas nas escolas das redes pública e privada - 

que ofereçam educação infantil, ensino fundamental e ensino médio -, esteja atualizada. 

 

Art. 2º. Entende-se por “atualizada” a Caderneta de Vacinação que contenha os atestados de 

aplicação de todas as vacinas consideradas obrigatórias, de acordo com o Calendário de 

Vacinação da Criança e com o Calendário de Vacinação do Adolescente, em consonância com as 

disposições do Ministério da Saúde e do Plano Nacional De Imunização (PNI). 

 

Parágrafo Único. As crianças alérgicas ou que apresentem contraindicação explícita à vacinação, 

devem ter a sua situação declarada por seus pais ou responsáveis por meio de documento médico 

que ateste as justificativas para a não vacinação. 

 

Art. 3º. Constatada, no ato da matrícula, a ausência do Atestado de Vacinação e do registro de 

aplicação de uma ou mais vacinas obrigatórias, os pais ou responsáveis serão chamados para 

reapresentação do documento, e deverão atualizar a Caderneta de Vacinação com as vacinas 

básicas que estejam faltando, no prazo de 30 dias. 

 

Art. 4º. Em caso de descumprimento ao disposto nesta Lei, o estabelecimento de ensino fica 

autorizado a comunicar formalmente a situação da criança ao Conselho Tutelar do Município, 

para as devidas providências e reparação de direitos, sem quaisquer prejuízos à efetivação da 

matrícula. 
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Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO BOM, de 03 de julho de 2023. 

 

 

 

LUCIANO LIBÓRIO BAPTISTA ORSI, 

Prefeito Municipal. 

 

 

Registre-se e publique-se. 

 

 

 

FABIANA BRONCA KELLERMANN, 

Secretária Municipal da Administração. 
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LEI MUNICIPAL Nº 5.413, de 03 de julho de 2023. 

ANEXO ÚNICO. 

 

 

ATESTADO DE VACINAÇÃO 

 

Declaro que _______________________________________________________, data de 

nascimento ___/___/_____, mãe ou pai________________________________________-

___________________, está vacinado(a) em conformidade com o Calendário Nacional de 

Vacinação, ou seja, está em dia com as Vacinas preconizadas. 

Campo Bom, ___ de _____________ de _____. 

 

____________________________________________ 

Assinatura e carimbo do Vacinador 

Unidade de Saúde _____________________________ 

 


